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O presente trabalho tem por escopo abordar a responsabilidade civil dos 

provedores de internet com base no artigo 19 da Lei 12.965/2014, tendo como 

principal objetivo a discussão a respeito da constitucionalidade ou 

inconstitucionalidade que surgiu com o advento da referida legislação. 

A metodologia utilizada foi pesquisas bibliográficas, documentais, 

jurisprudenciais e legislativa, com o intuito de fundamentar o trabalho. 

O estudo teve como ponto de partida uma análise detalhada da evolução da 

internet no contexto brasileiro. Com o aumento de sua utilização, surgiram diversas 

questões relacionadas à sua regulamentação.  Foi neste contexto, que surgiu a Lei 

12.965/2014, a primeira a regulamentar a internet no Brasil (Brasil, 2014). 

 Em segundo momento, foram trazidos alguns dos principais princípios 

abordados pela referida legislação, dentre eles o da neutralidade da rede, da 

liberdade de expressão e da privacidade. Seguidamente, passou-se então a questão 

principal do estudo: a responsabilidade civil dos provedores de internet. 

A Lei 12.965/2014, estabaleceu em seu artigo 19 que os provedores de internet 

só podem ser sujeitos a responsabilidade civil por danos decorrentes de conteúdo 

gerado por terceiro, caso não tornem o material indisponível após a emissão de 

ordem judicial específica e no prazo estabelecido (Brasil, 2014).  
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Conforme interpretação atribuída ao dispositivo acima mencionado, a 

responsabilização civil só incidirá quando, em se tratando de conteúdo gerado por 

terceiro, haja desobediência à ordem judicial que determinou a indisponibilidade do 

conteúdo. 

De acordo com Ana Luiza Canuto de Figueiredo (2018), as discussões e 

críticas sobre o tema surgiram devido a imposição da norma de que os usuários 

vítimas de ofensas na internet, tenham a obrigatoriedade de recorrer ao Poder 

Judiciário, para, somente assim, obterem a proteção de seus direitos, razão pela 

qual emergiu o debate acerca da constitucionalidade ou inconstitucionalidade da 

norma. 

Em análise do posicionamento doutrinário acerca do referido art.19, aqueles 

que defendem a inconstitucionalidade do dispositivo, argumentam no sentido de que 

houve um verdadeiro retrocesso com a previsão, que acabou por elevar o direito a 

liberdade de expressão em supressão dos demais direitos fundamentais, como a 

privacidade, intimidade, dignidade humana, além de trazer uma proteção exacerbada 

aos provedores de internet com a imposição da condição de descumprimento de 

ordem judicial. 

De outra perspectiva, aqueles que defendem a constitucionalidade da norma 

sustentam que os princípios de proibição da censura prévia e da liberdade de 

expressão devem ser respeitados. Além disso, argumentam que, no contexto da 

internet, existem protocolos adequados de segurança e comunicação para lidar com 

possíveis atividades ilícitas ocorridas na rede, como também afirmam que não se 

deve eliminar o artigo em questão, mas sim incluir mais disposições que 

responsabilizem as plataformas.  

Nesse contexto de controvérsias, a discussão foi levada ao Supremo Tribunal 

Federal (STF) através do Tema 987, por meio do qual será definido acerca da 

constitucionalidade ou inconstitucionalidade do dispositivo (Brasil, STF, 2018). 

Assim, o estudo realizado abordou a trajetória da regulamentação da internet 

no Brasil, desde a sua crescente utilização até a aprovação da Lei 12.965/2014. 

Destacou-se a controvérsia em torno do artigo 19 dessa lei, que levanta questões 

sobre sua constitucionalidade e explorou-se implicações legais e princípios como 

liberdade de expressão e privacidade, ressaltando a divergência doutrinária e 
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jurisprudencial. Contudo, é forçoso concluir que a polêmica permanece em discussão, 

aguardando decisão do STF acerca do tema 987, para que se possa, de fato, chegar 

a uma conclusão segura e consolidada. 
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